

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    “se o moralismo representa a maneira como gostaríamos que o mundo funcionasse, a economia mostra como ele funciona na realidade.” (LEVITT e DUBNER, 2005, p. 11).
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    PREFÁCIO




    Este livro é resultado de pesquisa realizada durante mestrado em Direito Privado na Pontifícia Universidade Católica, campus Coração Eucarístico, em Belo Horizonte, Minas Gerais, entre os anos de 2015 e 2017.




    Passados quase cinco anos este texto se torna público na forma do livro que se apresenta. Além do estudo analítico sobre o aspecto jurídico da sucessão por morte de sócio de sociedade limitada, defende-se também uma ideia. Essa ideia, que serviu de base (arcabouço teórico) para este livro, agora se torna evidente.




    Trata-se da percepção de que a liberdade (ou, na linguagem jurídica, a autonomia) é, e deve ser, o fundamento de qualquer democracia.




    Passada uma década1, a ideia de liberdade continua sendo o centro da especulação intelectual jurídica, além de merecer toda a defesa contra qualquer forma de cerceamento injustificado, por ser uma qualidade básica para qualquer sistema de normas que se pretenda democrático.




    Essa liberdade aparece ainda em exposição sobre a importância do respeito às relações familiares e aos contornos jurídicos de sua proteção para evitar a supressão daquela ideia fundamental básica nos casos de circulação de crédito2 (e o fortalecimento das garantias, notadamente do aval).




    A análise das normas aplicáveis ao tema exposto neste livro confirma a ideia básica fundamental destacada há algumas linhas: o valor da ideia de liberdade.




    Mesmo no sistema fechado que caracteriza o conjunto ordenado de normas jurídicas compostas pelo direito sucessório é possível perceber alteração legislativa (ao encontro da ideia de liberdade) sobre a regulação da autonomia do autor da herança para disposição de seu patrimônio3.




    Agora, neste livro, a ideia de liberdade é reforçada uma vez mais através da análise de questões controversas envolvendo a avaliação e a correta destinação da titularidade da participação societária (qualidade de sócio e seus desdobramentos patrimoniais) no caso de morte de sócio (de pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade limitada4).




    É nesse contexto em que se mostra necessário ainda defender a perspectiva democrática, que se apresenta ao leitor esse livro. Para tanto, é preciso lembrar também do pressuposto fundamental da liberdade: o sujeito.




    A capacidade de decidir com o maior volume de informações e com base no melhor conhecimento técnico disponível deve ser sempre o objetivo central da prática discursiva voltada ao estabelecimento da vontade dos sujeitos cujo interesse se encontra vinculado.




    É preciso estabelecer as condições para que cada um dos sujeitos que integram a prática discursiva (e, portanto, sujeitos de fala) fale por si e possa exprimir suas ambições, percepções, interesses e emoções, logo, representar-se.




    Somente acolhendo os envolvidos e auxiliando o aperfeiçoando de sua capacidade discursiva (ou argumentativa), em resumo, ouvindo e falando, formamos uma sociedade mais democrática e aprendemos juntos a liberdade da escolha.




    Belo Horizonte, julho de 2021




    Pedro Alexandre Moreira




    




    

      

        1 Desde a elaboração de monografia sobre o tema da autonomia moral, intitulada “A autonomia moral em Kant como condição de possibilidade para o princípio do discurso de Habermas”, que foi apresentada à PUC/MG em 2010. Parte dessa reflexão foi posteriormente publicada no ano de 2012 em texto de autoria conjunta (MOREIRA, Pedro Alexandre. SAPUCAIA, Rafael Vieira Figueiredo. A aplicação da Teoria do Discurso no Brasil. Anais DA VI Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e IV Jornada Argentino-Brasileira de Filosofia Jurídica e Social – Resumos expandidos. Belo Horizonte: PUC Minas, 2013. p. 521. PUC Minas. Edição do Kindle).


      




      

        2 A defesa da validade do aval (concedido por pessoa casada sem o consentimento de seu cônjuge) como forma de se proteger a circulação do crédito permite justificar interpretação contrária a expressa disposição de lei (ver artigo 1.649 do Código Civil brasileiro). Defende-se a aplicação de entendimento jurídico segundo o qual caberia ao cônjuge preterido (que não assentiu ao aval) a proteção da sua reserva patrimonial no caso de expropriação forçada do patrimônio dos avalistas para adimplemento do crédito garantido pelo aval dado sem outorga. Essa ideia é apresentada em artigo intitulado “Ineficácia do aval por falta de outorga conjugal”. (MOREIRA, Pedro Alexandre. Ineficácia do aval por falta de outorga conjugal. In: RODRIGUES JÚNIOR, Walsir Edson (Org.). Temas atuais de direito das famílias e das sucessões. 1ª ed. Belo Horizonte: RTM, 2014, pp. 260-276).


      




      

        3 A estipulação da exigência de justa causa para a validade das cláusulas restritivas que incidem sobre o patrimônio eventualmente doado pelo seu titular (ver artigo 1.848, do Código Civil brasileiro), pode representar uma limitação da liberdade deste (por um lado), mas também (por outro lado) representa o aumento da liberdade dos donatários, destinatários da doação (que se beneficiam da presunção legal de liberalidade incondicional da doação, salvo se restringida – por inalienabilidade, impenhorabilidade ou incomunicabilidade – de forma expressa no ato de disposição com base em causa justa. Assim merece destaque a visão exposta nos capítulos de livro intitulados “Interpretação da exigência de justa causa para a validade das causas restritivas” (MOREIRA, Pedro Alexandre. Interpretação da exigência de justa causa para a validade das causas restritivas. In: RODRIGUES JÚNIOR, Walsir Edson (Org.). Direito das famílias e das sucessões: novas tendências. 1ª ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2017, v. 1, pp. 247-266); e “Intangibilidade da Legítima e Liberalidade do Testador: Limites à Autonomia Privada na Sucessão Hereditária” (MOREIRA, Pedro Alexandre. Intangibilidade da Legítima e Liberalidade do Testador: Limites à Autonomia Privada na Sucessão Hereditária. In: SÃO JOSÉ, Fernanda Moraes de; POLI, Leonardo Macedo. (Org.). Direito Civil da Contemporaneidade. 2ª ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2015, v. 1, pp. 191-203).


      




      

        4 O sistema jurídico do nosso país privilegia a liberdade das partes para regular seu destino com a estipulação das cláusulas contratuais que melhor representem sua vontade no contexto de uma prática discursiva democrática (ver artigo 1.028, do Código Civil brasileiro), conforme será exposto adiante.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Objetiva-se neste livro, por meio de análise econômica do direito, explicitar o problema da discricionariedade ampla dos intérpretes jurídicos no que concerne à transmissão das quotas sociais de sociedade limitada e da apuração dos haveres do sócio em caso de dissolução parcial por força da morte.




    Em um primeiro momento, parte-se da previsão legal acerca das hipóteses de resolução do contrato de sociedade em relação a um sócio, incluindo a ocorrência do evento morte, para contextualizar a apuração de haveres, instituto específico para a dissolução parcial (assim denominada por parte da doutrina e da jurisprudência), e que é distinta da liquidação prevista para a dissolução total.




    Este livro parte da compreensão de que não há como compreender a propriedade corretamente sem uma prévia compreensão do sentido de função social que, para efeitos da presente abordagem, é elucidada com base na perspectiva da análise econômica do direito.




    A referida perspectiva considera a função social no contexto dos agentes titulares dos respectivos direitos e das relações nas quais estão contextualizados que, de acordo com o objeto deste livro, é a família (na qual se desenvolvem as relações de transferência da propriedade constituída pela futura herança) e o mercado (onde se desenvolve a empresa como atividade dinâmica).




    Com efeito, a constatação de que a sucessão hereditária legítima (aquela que decorre da lei por presunção da vontade do titular do patrimônio) - que impede a livre disposição do patrimônio quando existem herdeiros necessários (descendente, ascendente e cônjuge) - se justifica na propriedade privada funcionalizada no contexto das relações familiares implica na necessidade de se garantir a proteção do valor correspondente à quota hereditária assegurada aos herdeiros pela sistemática de indisponibilidade da legítima.




    O problema do planejamento sucessório, para a efetiva transferência das quotas sociais, deve ser analisado com ênfase no aspecto patrimonial da sucessão hereditária em face de sua fundamentação estar assentada na propriedade privada.




    Nessa ordem de ideias, mostra-se pertinente a investigação acerca da forma de avaliação das quotas sociais (como parte do patrimônio hereditário), cujo valor afeta o planejamento sucessório, em face da vedação ao titular (no caso, o sócio da sociedade limitada) para dispor gratuitamente de mais da metade do seu patrimônio.




    A validade dos atos de disposição gratuita das quotas sociais do sócio de sociedade limitada depende do critério de avaliação dessas quotas (em virtude da necessidade de se assegurar que o valor da participação societária não ultrapasse a metade do patrimônio do sócio) para que não ocorra nulidade da transferência gratuita por ofensa à legítima (denominada doação inoficiosa).




    Assim, a forma de apuração de haveres assume importante relevo na medida em que a estipulação do valor se mostra essencial para garantia da validade e da eficácia do planejamento sucessório (forma preventiva de regulação da sucessão hereditária).




    No decorrer do livro são demonstrados diversos instrumentos jurídicos existentes para a plena efetivação do planejamento sucessório prévio: doação, testamento, acordo de sócios e contrato social, por exemplo.




    Por meio desses institutos é possível determinar com clareza quem são os titulares das quotas e qual é a forma de avaliação compatível com a atividade econômica organizada pela sociedade, o que aumenta a segurança jurídica do planejamento pela garantia de validade e eficácia do que for convencionado.




    Inexistindo estipulação prévia sobre a destinação das quotas sociais e ocorrendo o evento morte, ainda assim, mostra-se pertinente analisar o critério legal expresso no Código Civil brasileiro para avaliação das quotas sociais nesta hipótese de resolução do contrato de sociedade em relação ao sócio falecido.




    Para tanto, a partir de uma abordagem econômica da regulamentação normativa, propõe-se uma contribuição para o fortalecimento de uma interpretação dos dispositivos previstos no Código Civil de forma coerente com a perspectiva dinâmica da empresa.




    Com efeito, a inclusão de certos ativos (aviamento e fundo de comércio, por exemplo) no balanço contábil destinado à apuração dos haveres não se coaduna com a hermenêutica contemporânea construída com base na sistemática expressa pelos dispositivos legais aplicáveis à empresa previstos no citado diploma legal.




    Quando vista como atividade empresária destinada à produção e circulação de bens e serviços, a empresa, considerada também nesta perspectiva dinâmica, deve ser considerada para além dos seus bens (matéria-prima, mão de obra, capital e tecnologia), incluindo-se também os direitos constituídos pelas relações jurídicas que dão forma à organização dos fatores de produção com apoio na perspectiva econômica do direito.




    Os sócios da sociedade empresária limitada encontram muita dificuldade para dispor gratuitamente sobre as quotas, bem como para avaliar o valor correspondente à participação societária em caso de planejamento da sucessão hereditária em vida com a prática de atos de disposição ou mesmo de resolução do contrato de sociedade em relação a um sócio por morte deste (denominação adotada pelo citado diploma legal para designar o fenômeno da dissolução parcial).




    A proposta exposta livro atende à necessidade de se elaborar uma interpretação das normas que orientam a apuração dos haveres de forma compatível com a concepção de empresa em sua acepção dinâmica.




    Estas questões são relevantes na medida em que afetam a empresa, assim considerada em sua acepção dinâmica, e, caso regulamentadas previamente por meio dos institutos jurídicos previstos, pode contribuir para reduzir os custos de transação incidentes sobre a transmissão das quotas sociais (mediante a identificação dos titulares de direito com quem se deve negociar e de um critério de apuração de haveres eivado de dúvidas).




    Nesse contexto é que se pretende analisar a aplicação dos institutos jurídicos que compõe os ramos do direito societário e sucessório.




    No fim do livro é apresentado um caso hipotético para que sirva como demonstração da aplicação dos institutos jurídicos mencionados.


  




  

    2. ANÁLISE ECONÔMICA COMO REFERENCIAL TEÓRICO NO CONTEXTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO




    A reconstrução dos paradigmas do direito privado na perspectiva democrática (adotado pela Constituição da República de 19885 e que orienta as pesquisas no âmbito desta instituição de ensino) é utilizada para subsidiar a presente pesquisa e expressa na perspectiva de interpretação das normas jurídicas com abertura à pluralidade6 de orientações ideológicas, e não necessariamente exclusivamente vinculada a uma (liberal) ou a outra (social).




    Assim, a interpretação adequada dos contratos incompletos (como o contrato de sociedade limitada) e das cláusulas gerais7 pode ser encontrada por meio de uma racionalidade jurídica contemporânea que se contrapõe às limitações do fechamento do sistema sobre a influência da concepção formal e individualista8 - marcadas na regulamentação do tema no Código Comercial de 1850, Código Civil de 1916 e Decreto n. 3.708/19 - e à concepção do Código Civil atual - fortemente substancial e solidarista9.




    Com base nesta perspectiva é possível utilizar-se da análise econômica do direito, em consonância com as características atuais (da reconstrução dos paradigmas) da regulamentação do direito privado contemporâneo, que enfatiza o aspecto pluralista10 do sistema jurídico de abertura à realidade sem que essa abertura seja entendida como discricionariedade ampla dos intérpretes - desvinculada da regulamentação normativa.




    Vozes doutrinárias11 sinalizam para a sistemática do Código Civil de 2002, regramento central das relações de direito privado, que sofre incidência dos direitos fundamentais previstos em enunciados normativos constitucionais.




    Contudo, o contexto contemporâneo exige uma superação dessa tendência de publicização do direito privado e o resgate de sua autonomia conforme destacado por pensadores atuais12.




    Com efeito, o cenário atual parece corroborar essa perspectiva acerca do sistema jurídico – cenário interno marcado pela excessiva interferência do Poder Judiciário13 na esfera privada acarretando alterações legislativas voltadas para ampliar a autonomia e o cenário externo que se orienta no sentido de ampliação desta autonomia em sua acepção privada14- que fornece uma solução preocupada com a coerência formal da lógica jurídica (elucidada tanto pela interpretação jurisprudencial, quanto pela doutrinária), mas que não incentiva as partes a elaborarem formas razoáveis para prevenir o problema. Essa questão é explicitada e compreendida com o recurso da análise econômica do direito.




    Nesse contexto é que se analisa o problema do sócio que pretende planejar a sucessão hereditária, e, consequentemente, a forma de avaliação das quotas sociais, em casos de resolução do contrato de sociedade limitada, que representa o número mais expressivo de todos os tipos de sociedade em atividade no país15, pela morte do sócio. Como os sócios deste tipo de sociedade empresária encontram muita dificuldade para efetivar a liquidação da participação societária em caso de dissolução parcial, a regulação prévia se apresenta como incentivo para elaboração de termos razoáveis de destinação das quotas e apuração dos haveres, o que pode ser corroborado ainda pela conjuntura atual que aponta para a primazia da solução consensual dos litígios16.




    O Departamento de Registro de Empresas e Integração – DREI fornece modelo de contrato social no qual se constata a plena adesão17 ao critério patrimonial para apuração dos haveres do sócio em caso de resolução do contrato de sociedade por força da morte deste.




    Assim, o planejamento da sucessão, bem como da forma de liquidação das quotas sociais neste caso (na medida em que o Código Civil brasileiro adota o critério do patrimônio líquido verificado com base em balanço especial18) é um problema que afeta a atividade da empresa, vista em sua acepção dinâmica, constituindo-se em custo de transação.




    O problema decorrente da natureza deste “balanço especial”, que parece ter sido (parcialmente) resolvido com a nova regulamentação legal19 ao definir claramente qual é o balanço contábil adequado para se aferir o valor do patrimônio líquido e consequentemente resolver o problema de quanto valem as quotas sociais do falecido20 (informação relevante e que constitui custo de transação para a sociedade limitada21 que precisa desenvolver sua atividade sem influência de relações pessoais dos sócios).




    Com efeito, considerando que: (1) “a implementação das relações ou transações jurídicas necessárias ao exercício da empresa também têm um custo”22, percebe-se que a transferência por força da morte e a avaliação das quotas neste caso de dissolução parcial da sociedade limitada acarreta custo que afeta a receita da empresa, verificando-se a pertinência da presente análise em face do problema decorrente das implicações jurídicas do critério de avaliação adotado pelo legislador.




    Como a sociedade limitada decorre de um contrato (art. 981, do CCB/0223) social, faz-se necessário estudar institutos jurídicos que possam garantir a eficácia da sucessão hereditária e da avaliação das quotas de participação societária sob a ótica da redução dos custos de transação que afetam a empresa, também envolvida na relação.




    Segundo essa perspectiva é preciso considerar “os custos de negociação e conclusão de cada contrato relativo a cada transação [ou relação jurídica24] existente no mercado”25.




    Na medida em que essas relações jurídicas são organizadas pelo contrato merece destaque o fato de que a “implementação das relações ou transações jurídicas necessárias ao exercício da empresa também têm um custo, representado pelo valor – em tempo e dinheiro - gasto para planejá-las, efetuá-las e concretizar os seus efeitos”26.




    Nesse sentido (apoiado na perspectiva de Ronald Coase segundo a qual: a regulamentação prévia por meio de leis acerca dos direitos de propriedade serve para viabilizar a alocação eficiente pelas partes permitindo que o bem seja transferido para quem mais o valoriza mediante proteção jurídica dessas transações econômicas27), pretende-se analisar os critérios alternativos ao patrimônio líquido com base em balanço especial que podem regular a liquidação das quotas em caso de dissolução parcial do contrato de sociedade limitada mediante a estipulação contratual (transação) entre os sócios com o objetivo de viabilizar a liquidação da participação societária com o máximo de objetividade e o mínimo de impacto (menor custo de transação) para que a atividade organizada para a produção e circulação de bens, produtos ou serviços (empresa) tenha continuidade.




    Entre estes critérios se destacam: (a) o fluxo de caixa descontado e (b) a avaliação por múltiplos de operações comparáveis (conforme será analisado no capítulo 4).




    O presente livro se desenvolve com base em uma matriz do direito democrática, aqui considerada em perspectiva que se apoia nas ferramentas da análise econômica do direito e na autonomia privada, apresentando alternativas disponíveis no sistema jurídico vigente para resolver o problema da sucessão hereditária das quotas de uma sociedade empresária limitada.




    Em que pese existirem manifestações contrárias ao critério de avaliação previsto em lei, na doutrina28 e na jurisprudência29 (que serão identificadas e melhor analisadas adiante), deve ser destacado o texto das disposições legais e a correspondente interpretação técnica realizada de acordo com uma concepção democrática do direito - assim entendida como aquela que privilegia a autonomia dos agentes como partícipes e autores de suas próprias normas.




    Essa perspectiva pode ainda ser verificada pela “natureza discricionária das disposições constitutivas da sociedade limitada que privilegia a autonomia privada dos sócios”.30




    Assim, no contexto da matriz contemporânea do direito democrático, adotada pela comunidade jurídica nacional - e explicitada na Constituição da República Federativa do Brasil de 198831 - a ordem jurídica precisa ser interpretada à luz do paradigma atual que reflete esse pano de fundo de silêncio sobre o qual se formam essas (pré)compreensões da sociedade em um dado momento histórico32.




    A reconstrução dos paradigmas do direito privado na perspectiva democrática (adotada para orientar este texto) com base em instrumental analítico da análise econômica é utilizada para subsidiar as análises deste livro e para expressar a perspectiva de interpretação das normas jurídicas com abertura à pluralidade de orientações ideológicas e não necessariamente exclusivamente vinculada a uma (liberal) ou a outra (social33).




    Antes de adentrar ao problema de como prever adequadamente sobre a sucessão hereditária das quotas de sociedade limitada (no contexto do paradigma mencionado por parte daquele que pretenda satisfazer sua vontade de planejar previamente as regras que determinarão a sucessão que ocorrerá após a morte), convém apresentar um histórico da evolução do instituto da sucessão hereditária.




    Assim, será destacada a evolução desde o Código Civil de 1916 até o Código Civil atual para contextualizar o destaque no sentido de ampliação da autonomia privada verificada pela análise de sua incidência em cada um dos respectivos ordenamentos, possibilitando, assim, a compreensão da perspectiva atual.




    No contexto presente do estado da arte da ciência jurídica é importante considerar, independentemente do método interpretativo, os impactos da norma aos agentes envolvidos, bem como as alternativas interpretativas que permitem a aplicação da norma às peculiaridades do caso concreto.




    Não por acaso o Código de Processo Civil, atualmente em vigor, atribui força normativa aos precedentes – desde que proveniente do procedimento previsto (artigos 947, 976 e seguintes) assegurando, pela técnica da distinção, a possibilidade expressa da faculdade de demonstração de certas peculiaridades fáticas que afastam a aplicação do entendimento precedente – com a possibilidade de ter seu entendimento afetado em casos especiais.




    Esses casos especiais devem ser constituídos por peculiaridades que justifiquem o afastamento do entendimento dominante (a partir da análise do entendimento jurisprudencial sobre o método da apuração de haveres - capítulo 3 - é possível inferir que a interpretação afeta sobremaneira o valor a ser reembolsado aos herdeiros do sócio falecido, desde que previsto prévia e expressamente em contrato social, ou mesmo em outros instrumentos próprios que serão analisados a diante - capitulo 5 – os quais contemplam critérios claros que podem nortear a avaliação e a quitação pela titularidade das quotas sociais).




    Nesse sentido, pretende-se analisar os institutos jurídicos adequados para regular as relações jurídicas (ou transações), que tenham como objeto planejar a sucessão das quotas por causa da morte de sócio, ressaltando a liberalidade das pessoas envolvidas nessas relações.




    No âmbito jurídico, serão analisados os instrumentos do direito sucessório que viabilizam de forma satisfatória a distribuição qualitativa dos ativos hereditários com a finalidade de planejar a distribuição dos mencionados bens (quotas da sociedade) aos futuros herdeiros.




    Verifica-se, assim, a pertinência do estudo do direito societário em consonância com o direito das sucessões como forma de viabilizar a elaboração de um planejamento sucessório eficiente34.




    Com efeito, pretende-se explicitar as razões justificadoras dos dois sistemas jurídicos (societário e sucessório) com o intuito de identificar uma interpretação da legislação que os regulamenta por meio de uma abordagem econômica da transação das quotas por morte de sócio.




    Após uma breve exposição acerca das hipóteses de resolução e dissolução da sociedade (ou do contrato plurilateral), serão destacados os principais e mais eficientes institutos jurídicos existentes no direito privado para viabilizar o planejamento da sucessão hereditária das quotas sociais.




    Caso não exista planejamento (regulamentação preventiva), as alternativas à sucessão da participação societária do sócio falecido serão regulamentadas por disposição legal.




    Com a morte de uma pessoa, seus herdeiros são chamados a suceder em conformidade com a vontade do falecido observada de acordo com a lei – vontade presumida – ou juntamente com a disposição determinada em testamento válido – vontade expressa35.




    O Código Civil vigente fixou a legítima (que implica a indisponibilidade de disposição a título gratuito) sobre metade do patrimônio do de cujus (artigos 548 e 1.789, 1.845 e 1.846, do Código Civil brasileiro36) tendo limitado, contudo, a possibilidade de sua clausulação, exigindo menção no testamento e posterior comprovação de justa causa (artigo 1.848), bem como a possibilidade de levantamento das cláusulas restritivas (artigo 1.848, §2º).




    Importante salientar que a legítima não está subordinada às disposições testamentárias, mas, também, às disposições realizadas a título gratuito por ato entre vivos (doação), conforme estabelece o Código Civil em seu artigo 54937.




    Assim, é pertinente analisar os institutos jurídicos existentes para solucionar o problema das limitações ao planejamento sucessório das quotas do sócio, como alternativa de prevenção à sucessão decorrente da morte por meio da abordagem econômica do direito.




    Com base nessa perspectiva será possível entender como se aplica ao planejamento sucessório em sociedades limitadas institutos de outros ramos do direito para esclarecer os efeitos da limitação à autonomia privada por meio da explicitação das razões dos imperativos legais (direito positivo) permitindo uma melhor compreensão dos institutos38.




    Pretende-se ressaltar que a autonomia privada é princípio jurídico com força normativa, assim como a solidariedade, a igualdade, a proteção integral da família, a preservação, a função social da empresa e a vedação ao enriquecimento sem causa.




    A leitura econômica do direito auxilia a compreensão das razões subjacentes a cada uma dessas normas jurídicas para que sejam compreendidos os institutos conformados pelas regulamentações correspondentes.




    Com base nessa perspectiva será possível entender (a partir de uma ótica da eficiência) como a análise econômica do direito pode auxiliar na interpretação e na aplicação das normas relacionadas à sucessão das quotas de sociedade limitada garantindo a efetividade do planejamento sucessório e a redução dos custos das transações que o compõem.




    Essas hipóteses, além de abordadas em uma perspectiva de direito e economia, serão interpretadas em consonância com a consideração atual do direito democrático visto por um viés hermenêutico de abertura e pluralidade do sistema jurídico a outras fontes de saber sistematizado.




    Nessa perspectiva, a análise econômica se justifica ainda como uma concepção da racionalidade jurídica atual que leva em conta as limitações do fechamento do sistema à influência da concepção formal e individualista que marcou a regulamentação do tema39 no Código Comercial de 1850, Código Civil de 1916 e Decreto n. 3.708/19 em contraposição à previsão do Código Civil atual, fortemente substancial e solidarista40.




    A análise econômica explicita as características atuais (da reconstrução dos paradigmas) da regulamentação do direito privado contemporâneo com ênfase para o aspecto pluralista41 de abertura à realidade.




    Com base nesse cenário é possível, pelo pressuposto fundamental deste livro - perspectiva de análise econômica do direito - demonstrar como a sucessão das quotas (a título gratuito ou causa mortis) se realiza de forma eficiente e com custos de transação reduzidos.




    Para tanto, servem como alternativas de regulação institutos jurídicos existentes no sistema normativo para solucionar o problema da sucessão das quotas da sociedade limitada.




    Como modo preventivo de regulação e forma de reduzir custos de transação (como o custo de informação acerca da identificação do titular determinado das quotas sociais) é possível destacar os institutos da doação e do testamento. A esses negócios jurídicos podem ser acrescentados ainda o contrato social ou acordo de sócios para prever de forma objetiva uma forma de avaliação da participação societária em consonância com a autonomia privada das partes e da sociedade.




    Em que pese a existência de institutos jurídicos eficazes para prevenir os problemas decorrentes da sucessão hereditária das quotas de sociedade limitada, é comum os sócios e herdeiros serem surpreendidos com o evento morte sem que tenham adotado qualquer tipo de planejamento.




    Nesse sentido, ganha importância a análise das formas existentes de regulação normativamente previstas para garantir a efetividade da sucessão das quotas incluindo a possibilidade de dissolução parcial da sociedade com liquidação da participação social, o ingresso dos herdeiros no quadro societário e a fruição patrimonial das quotas.




    Para tanto, serve-se da abordagem42 segundo a qual o contrato de sociedade (plurilateral que é), no caso de saída de sócio por força da morte (que acarreta a resolução do vínculo relacional entre este e a sociedade), continua a existir em relação aos demais sócios, além de contar com regulamentação expressa pelas normas dispostas nos artigos 1.028 a 1.032 do Código Civil Brasileiro.




    Antes de adentrar ao tema objeto deste estudo propriamente dito (sucessão das quotas de sociedade limitada por força da morte de sócio), convém destacar as outras hipóteses de resolução da sociedade em relação a um sócio por iniciativa deste.




    Assim, mostra-se pertinente a análise do disposto no artigo 1.028 do Código Civil brasileiro43 que incide sobre o problema em que foca este livro, qual seja: a forma de avaliação das quotas de sociedade limitada no caso de sucessão por morte de sócio.




    Superando a controvérsia existente durante a vigência do diploma legal anterior, o Código Civil brasileiro atual estabelece a continuidade da sociedade e a liquidação das quotas como regra, podendo os sócios deliberar em sentido contrário.




    Nesse sentido, convém lembrar que o contrato de sociedade (por sua natureza plurilateral) não se subordina às hipóteses de extinção das obrigações previstas no Título II do Livro I da Parte Especial do Código Civil brasileiro.




    Enquanto nestas hipóteses (modalidades de obrigações jurídicas em sentido amplo) o foco central de análise se restringe ao adimplemento e consequente extinção das obrigações, na presente seara (direito societário) o objetivo maior é a exploração regular da empresa que constitui o objeto social, com os sócios integralizando as quotas e cumprindo as prestações a que se obrigaram nos termos do art. 997, incisos IV e V, do CCB/0244 (BRASIL, 2002).




    Assim, pretende-se constatar que o princípio da autonomia privada dos sócios é aplicado juntamente com outros que incidem sobre o planejamento da regulamentação da sucessão das quotas do sócio em caso de morte.




    Conforme a abordagem econômica do direito, que valoriza a livre estipulação dos envolvidos na transação como forma de reduzir os seus custos45, é possível destacar a relevância da regulação preventiva como forma de evitar a eterna discussão entre os futuros herdeiros e a sociedade, acarretando aumento de demandas e atraindo a interferência do Poder Judiciário pela via contenciosa, com toda a morosidade custosa e característica desse tipo de solução de controvérsia.




    




    

      

        5 Segundo a Constituição: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito“.


      




      

        6 Conforme informa Marcelo Galuppo in A constituição pode fundar uma república?. Revista Brasileira de Direito Constitucional (Impresso), v. 10, p. 39-49, 2007: “nesse contexto, a Constituição tem uma função muito diferente daquela que possuía no contexto republicano. Se na República a Constituição reflete e protege determinados valores, ou, para ser mais preciso, um determinado projeto acerca do que é o bem da comunidade e como atingi-lo, a Constituição das democracias liberais institui um projeto do político. Não se trata, nelas, de dizer como os participantes de uma comunidade devem agir de modo a realizar o fim da comunidade, seu bem-comum naturalmente dado, mas de como cada indivíduo deve agir frente aos demais de modo a permitir que os projetos individuais acerca do que é a felicidade possam se realizar”.


      




      

        7 Segundo MARTINS-COSTA, Judith. In: O direito privado como um sistema em construção: as cláusulas gerais no projeto do código civil brasileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 139, 1998, p. 2: “esses novos tipos de normas buscam a formulação da hipótese legal mediante o emprego de conceitos cujos termos têm significados intencionalmente vagos e abertos, os chamados “conceitos jurídicos indeterminados. Por vezes – e aí encontraremos as cláusulas gerais propriamente ditas – o seu enunciado, ao invés de traçar pontualmente a hipótese e as suas consequências, é desenhado como uma vaga moldura, permitindo, pela vagueza semântica que caracteriza os seus termos, a incorporação de princípios, diretrizes e máximas de conduta originalmente estrangeiros ao corpus codificado, do que resulta, mediante a atividade de concreção desses princípios, diretrizes e máximas de conduta, a constante formulação de novas normas”.


      




      

        8 BARBI, Celso. Op. Cit., 2004, p. 51.


      




      

        9 Conforme explica Luciano Timm: “Nesse sentido, o código jurídico binário [legal/ilegal) mantém-se intacto, mas o programa se altera de forma a melhor se adaptar à autodescrição do sistema jurídico envolvente nesse espírito, de maior complexidade social do que no paradigma solidarista, que deve ser entendida a elevada indeterminação das cláusulas gerais do Novo Código Civil (especialmente o artigo 421), que devem ser concebidas como um “direito de conflitos intersistêmicos (inter-systemischeskollisionsrecht)”, um instrumento de cognição extrassistemático do Direito (“abertura cognitiva” a informações do ambiente) que serve como equilibrador do sistema jurídico pela captura e pelo processamento, no seu interior, de informações que estão fora do sistema (informações do mercado, da sociedade, da ética, da política, da cidadania).” (In: Direito contratual brasileiro críticas e alternativas ao solidarismo jurídico. 2. São Paulo Atlas 2015 1 recurso online ISBN 9788522497416, p. 22)


      




      

        10 Segundo Marcelo Galuppo (O direito civil no contexto da superação do positivismo jurídico: a questão do sistema. in: OLIVEIRA NAVES, Bruno Torquato; FIUZA, César; FREIRE DE SÁ, Maria de Fátima (Orgs.). Direito civil: atualidades, Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 181): “A crise da civilização ocidental, cujas sociedades apresentam-se como hiper complexas, revela a impossibilidade de se reunir a uma unidade a pluralidade de fatores e de projetos de vida que integram essas sociedades. Nesse contexto em que nem a Constituição pode ser pensada como resultado de uma unidade e de um consenso de fundo de uma sociedade dividida em vários projetos de vida, um Código unitário, racional, axiomático, que implicasse a hierarquização de projetos de vida que se pretendem iguais, não seria mais adequado para regular as relações privadas.”


      




      

        11 REALE, Miguel. Visão geral do projeto de código civil. Disponível em: <http://www.miguelreale.com.br/artigos/vgpcc.htm>. Acesso em 01/06/2016; LORENZETTI, Ricardo Luiz. In.: A descodificação e a possibilidade de ressistematização do direito civil. Direito civil atualidades. NAVES, Bruno Torquato de Oliveira. FIUZA, César. FREIRE DE SÁ, Maria de Fátima. (Org.). Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 219-228.


      




      

        12 Que conta com a adesão de outros pesquisadores de destaque desta casa, a saber: César Fiuza (In: Anotações de pronunciamento de em sessão pública de apresentação e defesa de tese de doutorado Defesa da tese intitulada: “IGUALDADE E AUTONOMIA PRIVADA: a eficácia do direito fundamental à igualdade no âmbito das relações jurídicas privadas contratuais e a proteção ao direito de livre desenvolvimento da personalidade humana” apresentada por Thiago Penido Martins ao sob orientação do Professor Doutor César Augusto de Castro Fiuza ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais em 05/10/2015); Mário Saveri Liotti Duarte, Edgar Gastón Jacobs Flores Filho e Júlio Aguiar de Oliveira (In: Economic Analysis of Law Review. V. 1, nº 1, Jan-Jun, 2010, p. 34-48).


      




      

        13 Segundo alerta Humberto Theodoro Junior: “em um universo de 1.096.074 processos, houve o provimento do recurso e, 371.706, considerando o número de processos reformados parcialmente. Ora, o percentual de aproximadamente 33,9% de reforma da sentença no Tribunal de 2ª Instância não pode ser desprezado quando da análise da viabilidade ou não de, no atual cenário brasileiro, dar fim ao efeito suspensivo do automático da apelação”. Nesse sentido, a reforma está voltada, entre outras, para “a otimização da direção dos juízes, mediante técnicas de gestão processual do conflito, de outro permite o exercício da autonomia privada das partes mediante o uso de convenções de procedimento (cláusula de negociação processual – art. 190)”. (In: Novo CPC - Fundamentos e sistematização. BAHIA, Alexandre Melo Franco, PEDRON, Flávio Quinaud; NUNES, Dierle. 2. ed., rev., ampl. e atual., Rio de Janeiro: Forense, 2015, p. 22-240).


      




      

        14 Para Luciano Benetti Timm que destaca ser essa característica atual do sistema jurídico “sugerida como visto, tendo como base a experiência do Direito Internacional Privado, que, por sua vez, também é um sistema jurídico que convive com diversos ordenamentos jurídicos, sem que um prevaleça sobre o outro, a priori, senão na discussão de um caso concreto. Ademais, por meio da técnica do Direito Internacional Privado, permite-se um diálogo entre Sistemas jurídicos (como o reenvio, a reserva da ordem pública, a ‘public comitee’, o ‘balance of interests’)”. (In: Direito contratual brasileiro críticas e alternativas ao solidarismo jurídico. 2. São Paulo Atlas 2015, p. 162).


      




      

        15 No ranking das naturezas jurídicas com maior número de novas empresas da série, as naturezas jurídicas Empresário Individual e Sociedade Empresária Limitada totalizam 202.571 (84,3%). Nos dados da série foram excluídas as “empresas” constituídas como MEI (Microempreendedor Individual). Conforme dados extraídos do IBPT – Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação Disponível em: <http://www.empresometro.com.br/Content/Files/Estudos/Empresometro-agosto-2014.pdf>. Acesso em: 09/11/2015.
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